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SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA

E ABASTECIMENTO DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 51, DE 31 DE MAIO DE 2021

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no exercício da competência que lhe é atribuída pelo
inciso VI, do artigo 262 e "caput" do art. 262, do Regimento Interno da Secretaria
Executiva, aprovado pela Portaria Ministerial no 561, de 11/04/2018, publicada no D.O.U
de 13/04/2018, e no uso da competência que lhe confere a Portaria Ministerial nº 2.023,
publicada no DOU de 13/06/2019, resolve:

Art. 1º - Habilitar sob o n° 70/2021 o(a) Médico(a) Veterinário(a) SÉRGIO COSTA
BERTI, registrado(a) junto ao CRMV-ES sob o n° 3239, para colheita de material e envio de
amostras para diagnóstico do Mormo, conforme prevê o Programa Nacional de Sanidade
dos Equídeos, Instrução Normativa nº 06, de 16 de janeiro de 2018 e demais dispositivos
complementares.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AURELIANO NOGUEIRA DA COSTA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO DE SANTA CATARINA

DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA
SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE VEGETAL

PORTARIA Nº 8, DE 31 DE MAIO DE 2021

O Chefe do Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal da Divisão de
Defesa Agropecuária da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
no Estado de Santa Catarina, designado pela Portaria Ministerial nº 1.429 de 26/06/2017,
publicada no DOU de 28/06/2017, no uso de suas atribuições, que lhe confere o inciso XVI
do artigo 267, concomitante com o artigo 274 e seu Parágrafo único e artigo 276 do
Regimento Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado pela Portaria Ministerial
nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13 de abril de 2018, tendo em vista
o disposto no Art. 2º do Anexo I da Instrução Normativa SDA n° 66, de 27 de novembro de
2006, Art. 4º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro
de 2002 e o que consta no Processo Administrativo nº 21050.001477/2021-20, resolve:

Art. 1º Credenciar sob o nº BR-SC805 a empresa OURO VERDE COMÉRCIO DE
PEÇAS E MADEIRAS EIRELI, CNPJ Nº 06.295.164/0001-70, situada na Rod. BR 280, Km 227,
sn, Água Verde, Canoinhas/SC, para, na qualidade de empresa que realiza tratamento
fitossanitário com fins quarentenários no trânsito internacional de vegetais, seus produtos,
subprodutos e embalagens de madeiras, executar os seguintes tratamentos: SECAGEM EM
ESTUFA (KD) E TRATAMENTO TÉRMICO (HT).

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria será provisório por um ano
e em não constatada nenhuma irregularidade neste período, este será convertido em
definitivo por mais quatro (04) anos, mantido o mesmo número do credenciamento
provisório, mediante requerimento encaminhado à Superintendência Federal de Agricultura
em até 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento, conforme estipulado pela Instrução
Normativa nº 66/2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no D.O.U.

JORGE JACINTO CALIXTO

COMITÊ GESTOR INTERMINISTERIAL DO SEGURO RURAL
RESOLUÇÃO NO 82, DE 27 DE MAIO DE 2021

Aprova o projeto piloto de subvenção ao prêmio do
seguro rural para operações enquadradas no Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar -
Pronaf, para as culturas de soja, milho 1ª safra, banana,
maçã e uva, no âmbito do Programa de Subvenção ao
Prêmio do Seguro Rural - PSR, no exercício de 2021.

O Comitê Gestor Interministerial do Seguro Rural - CGSR, no exercício da
competência que lhe confere a alínea "b" do inciso III do artigo 5º da Lei nº 10.823, de 19 de
dezembro de 2003, e o inciso IV do art. 7º do Decreto nº 5.121, de 29 de junho de 2004,
observado o disposto no inciso IV do artigo 5º do Regimento Interno do CGSR, editado pela
Resolução nº 5, de 3 de agosto de 2005, resolve:

Art. 1º Fica a Secretaria-Executiva do CGSR autorizada a realizar o projeto piloto de
subvenção ao prêmio do seguro rural para operações enquadradas no Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf, para as culturas de soja, milho 1ª safra, banana, maçã
e uva, no âmbito do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural - PSR, no exercício de 2021.

§ 1º O projeto piloto consiste em promover a contratação do seguro rural pelo
produtor, beneficiário do Pronaf, que contratou crédito de custeio agrícola para a safra
2021/2022, conforme condições dispostas nesta Resolução.

§ 2º O produtor rural será o beneficiário da subvenção federal deste projeto piloto,
quando contratar, em qualquer Unidade Federativa, apólice de seguro rural para as culturas de
soja, milho 1ª safra, banana, maçã e uva, mediante a observância dos critérios estabelecidos
nesta Resolução e nos demais requisitos constantes dos normativos do PSR.

§ 3º O percentual de subvenção ao prêmio do seguro rural a ser aplicado no valor
da apólice será fixo de 60% para as atividades indicadas no § 2º.

§ 4º Em caso de cancelamento da apólice, por qualquer motivo, o valor da
subvenção federal deverá ser ressarcido integralmente pela seguradora ao Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, observadas as regras adotadas no PSR, bem como a
seguradora deverá informar de imediato essa situação para a instituição financeira.

Art. 2º Para fins de atendimento do projeto piloto, será disponibilizado o valor de
R$ 50 milhões do orçamento do PSR referente ao exercício de 2021.

§ 1º O valor estabelecido no caput deste artigo será disponibilizado e utilizado, até
o seu limite, conforme as regras atuais aplicadas para o envio de propostas pelas seguradoras
para o Sistema de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural - SISSER.

§ 2º O valor estabelecido no caput deste artigo será deduzido do orçamento
aprovado para o grupo grãos de verão (milho 1ª safra: R$ 20 milhões/demais grãos: R$ 25
milhões) e frutas (R$ 5 milhões), divulgado por meio da Resolução nº 81, de 27 de maio de
2021, deste CGSR. Caso o recurso destacado não seja integralmente utilizado, poderá ser
realocado a critério da Secretaria-Executiva do CGSR.

Art. 3º A contratação do seguro rural no âmbito do projeto piloto deverá obedecer
às normas do PSR, inclusive quanto às validações realizadas no momento do envio das
operações para o SISSER, observada para as culturas da soja e milho 1ª safra a cobertura de, no
mínimo, 70% aplicado sobre a produtividade esperada, para os produtos caracterizados como
"multirrisco", sendo vedada a participação de apólice com cobertura do tipo "riscos
nomeados", exceto para as frutas.

Parágrafo único. No momento da contratação, o produtor rural deverá observar os
requisitos mínimos na apólice, conforme disposto no Capítulo 16, Seção 2, Item 2-D, do Manual
de Crédito Rural (MCR 16-2-2D).

Art. 4º A Secretaria-Executiva apresentará ao CGSR, até 90 (noventa) dias após o
encerramento do projeto-piloto de que trata esta Resolução, relatório de avaliação dos
resultados e impacto.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO LOYOLA
Presidente do CGSR

Substituto

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA Nº 323, DE 26 DE MAIO DE 2021

Submeter à Consulta Pública, pelo prazo de 75
(setenta e cinco) dias, a contar da data da publicação
desta Portaria, a proposta de Portaria para
estabelecer o Regulamento Técnico definindo os
requisitos mínimos de identidade e qualidade para
amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 21 e 63 do
Anexo I, do Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, tendo em vista o disposto na
Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, no Decreto nº 6.268, de 22 de novembro de 2007,
no Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, na Portaria MAPA nº 381, de 28 de maio
de 2009, e o que consta do Processo nº 21000.073853/2020-92, resolve:

Art. 1º Submeter à consulta pública, pelo prazo de 75 (setenta e cinco) dias, o
Projeto de Portaria para estabelecer o Regulamento Técnico definindo os requisitos
mínimos de identidade e qualidade para amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas.

Parágrafo único. O Projeto de Portaria encontra-se disponível na página
eletrônica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
https://www.gov.br/agricultura/pt-br, link consultas públicas.

Art. 2º As sugestões tecnicamente fundamentadas, deverão ser encaminhadas
por meio do Sistema de Monitoramento de Atos Normativos - SISMAN, da Secretaria de
Defesa Agropecuária - SDA/MAPA, por meio do LINK:
http://sistemasweb.agricultura.gov.br/pages/SISMAN.html.

§1º Para ter acesso ao SISMAN, o usuário deverá efetuar cadastro prévio no
Sistema de Solicitação de Acesso - SOLICITA, do MAPA, por meio do LINK:
https://sistemasweb.agricultura.gov.br/solicita/ .

Art. 3º Findo o prazo estabelecido no caput do art. 1º desta Portaria, a
Coordenação-Geral de Qualidade Vegetal - CGQV/DIPOV/SDA, avaliará as sugestões
recebidas e procederá às adequações pertinentes para posterior publicação no Diário
Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL
Secretário (a) de Defesa Agropecuária

ANEXO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

PORTARIA MAPA Nº ..., DE ... DE .... DE...

Estabelece o Regulamento Técnico que define os requisitos mínimos de
identidade e qualidade para amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas e revoga atos

normativos vigentes sobre a matéria.
A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no

uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição,
tendo em vista o disposto na Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, no Decreto nº 6.268,
de 22 de novembro de 2007, no Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, na Portaria
MAPA nº 381, de 28 de maio de 2009, e o que consta do Processo nº 21000.073853/2020-
92, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica estabelecido o Regulamento Técnico que define os requisitos
mínimos de identidade e qualidade para amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas.

Art. 2º O atendimento aos requisitos mínimos de identidade e qualidade
estabelecidos nesta Portaria é de responsabilidade do embalador, do detentor ou do
importador do produto.

Parágrafo único. A verificação da conformidade executada pelo órgão de
fiscalização será realizada preferencialmente no local da amostragem.

Art. 3º Para efeito deste Regulamento Técnico considera-se:
I - noz, amêndoa e castanha: os frutos secos, sementes ou grãos comestíveis,

inteiros ou em pedaços, com cascas resistentes ou duras, podendo se apresentar sem a
casca;

II - frutas secas: as frutas inteiras ou em pedaços, das quais a maior parte do
conteúdo original de água foi removida;

III - ardida, rançosa ou azeda: o produto que apresentar alteração em sua cor,
odor e sabor decorrente do processo de fermentação ou oxidação;

IV - carunchada: a noz, amêndoa ou castanha danificada por pragas de grãos
armazenados em qualquer de suas fases evolutivas;

V - chocha: a noz, amêndoa ou castanha parcialmente desprovida de massa
interna, enrijecida e que se apresenta enrugada por desenvolvimento fisiológico
incompleto;

VI - germinada: a noz, amêndoa ou castanha que se apresenta visivelmente
germinada, caracterizando inclusive, o rompimento da película;

VII - impurezas: as partes indesejáveis ou detritos do próprio produto;
VIII - matérias estranhas indicativas de riscos à saúde humana e matérias

estranhas indicativas de falhas das Boas Práticas: aquelas detectadas macroscopicamente
ou microscopicamente conforme legislação específica;

IX - mofada: o produto que apresentar mofo ou bolor visível a olho nu;
X - odor estranho: o odor impróprio ao produto que inviabilize a sua utilização

para o consumo humano;
X - substâncias nocivas à saúde humana: as substâncias ou os agentes

estranhos, de origem biológica, química ou física, que sejam nocivas à saúde, previstas em
legislação específica, cujo valor se verifica fora dos limites máximos previstos.

Art. 4º Esta Portaria não se aplica nas seguintes situações:
I - aos produtos que possuem padrão de identidade e qualidade estabelecido

pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);
II - ao produto salgado, açucarado, aromatizado, ou adicionado de outro

ingrediente;
III - ao produto utilizado como especiaria; e
IV - à noz, amêndoa, castanha e fruta seca inserida em produtos

processados.
CAPÍTULO II

DOS REQUISITOS MÍNIMOS E TOLERÂNCIAS
Art. 5º As amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas devem atender aos

seguintes requisitos mínimos de qualidade, observada a especificidade da espécie:
I - estarem limpas e em bom estado de conservação;
II - isentas de pragas visíveis a olho nu, em qualquer de suas fases

evolutivas;
III - isentas de odores estranhos, impróprios ao produto, que inviabilize a sua

utilização para o uso proposto;
IV - isentas dos defeitos, mofada, ardida ou rançosa ou azeda, germinada,

carunchada e chocha.
Parágrafo único. Para os produtos que não atenderem aos requisitos mínimos

previstos nos incisos deste artigo, é admitida em cada lote uma tolerância, em número ou
em peso, conforme Tabela única, de até 1,0% (um por cento) de impurezas; de até 5%
(cinco por cento) na somatória dos defeitos mofado, ardido ou rançoso ou azedo,
germinado, carunchado e chocho, sendo que, para o defeito mofado, se admite no máximo
0,5% (meio por cento) isoladamente.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Tabela única: Limites máximos de tolerância dos requisitos mínimos, expresso
em % número de produto ou em peso.

. Total dos defeitos mofado, ardido ou rançoso ou azedo, germinado, carunchado e chocho £ 5,0%

. Total do defeito mofado isoladamente £ 0,5%

. Total de impurezas £ 1,0%

Art. 6º As amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas que não atenderem ao
disposto no art. 5º desta Portaria, serão consideradas desconformes e não poderão ser
comercializadas como se apresentam, devendo ser repassadas ou destruídas.

Art. 7º As amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas submetidas aos controles
oficiais de importação realizados pelo MAPA, que não atenderem ao disposto no art. 5º
desta Portaria, serão consideradas desconformes e somente poderão ser internalizadas
após atendidas as exigências determinadas pelo órgão fiscalizador, podendo ainda ser
devolvidas para a origem ou destruídas.

Art. 8º Nos casos previstos nos artigos 6º e 7º desta Portaria, o cumprimento
das exigências determinadas pelo órgão fiscalizador será de responsabilidade do detentor
do produto ou seu responsável, conforme o caso.

Art. 9º O MAPA poderá efetuar análises de resíduos, contaminantes,
substâncias nocivas, matérias estranhas indicativas de risco à saúde humana e matérias
estranhas indicativas de falhas das Boas Práticas, de acordo com legislação específica.

Parágrafo único. As amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas serão
consideradas desconformes, devendo ser devolvidas para a origem ou destruídas quando
se constatar a presença das substâncias de que trata o caput deste artigo em limites
superiores ao máximo estabelecido na legislação específica, ou, ainda, quando se constatar
a presença de substâncias não autorizadas para o produto.

CAPÍTULO II
DA AMOSTRAGEM

Art. 10 A amostragem será realizada por lote.
Art. 11 No caso de produtos a granel, dispostos em gôndolas ou contentores,

expostos à venda e destinados diretamente à alimentação humana, o lote, para efeito de
amostragem, será o quantitativo presente na gôndola ou contentor no momento da ação
fiscal e a responsabilidade sobre o produto será do seu detentor.

Art. 12 Caberá ao detentor do produto ou seu responsável, propiciar a
identificação e a movimentação do produto, independentemente da forma em que se
encontra, possibilitando as condições necessárias aos trabalhos de amostragem exigidos
pela autoridade fiscalizadora.

Art. 13 Na amostragem será retirada quantidade suficiente do produto para o
trabalho de aferição da conformidade e demais análises complementares, conforme o
caso.

Art. 14 O produto amostrado após ser analisado, sempre que possível, será
recolocado no lote ou devolvido ao detentor do produto, desde que esteja apto ao
consumo humano.

Art. 15 O responsável pela amostragem ou o órgão de fiscalização não será
obrigado a recompor ou ressarcir o produto amostrado, que porventura foi danificado ou
que teve sua quantidade diminuída, em função da realização da amostragem e da
classificação.

CAPÍTULO IV
DA MARCAÇÃO OU ROTULAGEM

Art. 16 A marcação ou rotulagem das amêndoas, castanhas, nozes e frutas
secas é de responsabilidade do seu fornecedor ou do seu detentor.

Art. 17 No caso das amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas embaladas
destinadas diretamente à alimentação humana, a marcação ou rotulagem, uma vez
observada à legislação específica, deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - nome ou identificação do produto;
II - identificação do lote; e
III - identificação do responsável pelo produto: nome, Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) e o endereço.
Art. 18 No caso das amêndoas, castanhas, nozes e frutas secas destinadas

diretamente à alimentação humana e expostos à venda a granel, as informações devem ser
colocadas em lugar de destaque, contendo, no mínimo, o nome ou identificação do
produto e país de origem, quando se tratar de produto importado.

Art. 19 A marcação ou rotulagem das amêndoas, castanhas, nozes e frutas
secas importadas embaladas e destinadas diretamente à alimentação humana, além das
exigências contidas no art. 17, desta Portaria, deverão constar ainda as seguintes
informações:

I - país de origem; e
II - nome empresarial, endereço e CNPJ ou CPF do importador.
Art. 20 A marcação ou rotulagem deve ser de fácil visualização e de difícil

remoção, assegurando informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua
portuguesa, cumprindo com as exigências previstas em legislação específica.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 Com o objetivo de uniformizar a avaliação dos requisitos mínimos de
identidade e qualidade estabelecidos no presente Regulamento Técnico, o MAPA poderá
disponibilizar referenciais fotográficos para as amêndoas, castanhas, nozes e frutas
secas.

Art. 22 As dúvidas decorrentes da aplicação deste Regulamento Técnico serão
esclarecidas pela área técnica competente do MAPA.

Art. 23 Ficam revogadas a Instrução Normativa SDA nº 9, de 16 de janeiro de
2002 e a Norma Interna DDIV/SDA nº 1, de 24 de fevereiro de 2003.

Art. 24 O disposto nesta Portaria somente produzirá efeitos 180 (cento e
oitenta) dias corridos, a partir de sua entrada publicação.

Art. 25 Esta Portaria entra em vigor em XX, de XXX de XXX.
TEREZA CRISTINA CORREA DA COSTA DIAS

PORTARIA Nº 324, DE 27 DE MAIO DE 2021

Estabelece os requisitos fitossanitários para a
importação de grãos de alpiste (Phalaris canariensis)
produzidos na Argentina

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 21 e 63 do
Anexo I do Decreto n.º 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, tendo em vista o disposto no
Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934, no Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de
1994, no Decreto nº 5.759, de 17 de abril de 2006, na Instrução Normativa nº 23, de 2 de
agosto de 2004, na Instrução Normativa nº 25, de 7 de abril de 2020, considerando o
resultado da análise de risco de pragas e o que consta nos autos do processo nº
21000.000948/2003-96, resolve:

Art. 1º Estabelecer os requisitos fitossanitários para a importação de grãos
(Categoria 3, Classe 9) de alpiste (Phalaris canariensis) produzidos na Argentina.

Art. 2º Os grãos de alpiste devem estar acondicionados em embalagens novas
e de primeiro uso.

Art. 3º O envio deve estar acompanhado de Certificado Fitossanitário - CF,
emitido pela Organização Nacional de Proteção Fitossanitária - ONPF da Argentina, com a
seguinte declaração adicional:

I - "O envio foi inspecionado e se encontra livre de Kochia scoparia.".
Art. 4º Os envios estão sujeitos à inspeção no ponto de ingresso (Inspeção

Fitossanitária - IF), bem como à coleta de amostras para análise fitossanitária em
laboratórios oficiais ou credenciados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA.

§ 1º Os custos do envio das amostras e da análise fitossanitária serão com ônus
para o interessado.

§ 2º A critério da fiscalização o interessado poderá ficar como depositário do
restante do envio até a conclusão do processo pela fiscalização.

Art. 5º No caso de interceptação de praga quarentenária ou de praga que
apresente potencial quarentenário para o Brasil, o envio será destruído ou rechaçado e a
ONPF da Argentina será notificada, podendo a ONPF do Brasil suspender as importações de
grãos de alpiste até a revisão da Análise de Risco de Pragas.

Art. 6º O envio não será internalizado quando descumprir as exigências
estabelecidas nesta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de 1º de julho de 2021.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

PORTARIA Nº 325, DE 27 DE MAIO DE 2021

Submeter à Consulta Pública, pelo prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, a contar da publicação desta
Portaria, a proposta de Instrução Normativa, que
estabelece as diretrizes para a condução da análise
de risco de importação de animais e seus produtos
no território nacional e aprova o Manual de Análise
de Risco de Importação de Animais e seus
Produtos.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos arts.
21 e 63 do Anexo I, do Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, e tendo em vista
o que consta do Processo nº 21.000.040078/2020-99, resolve:

Art. 1º Submeter à Consulta Pública, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
a contar da data da publicação desta Portaria, a proposta de Instrução Normativa, que
estabelece as diretrizes para a condução da análise de risco de importação de animais e
seus produtos no território nacional e aprova o Manual de Análise de Risco de Importação
de Animais e seus Produtos.

Parágrafo único. O projeto de Instrução Normativa encontra-se disponível na
página eletrônica do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento:
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/consultas-
publicas

Art. 2º As sugestões tecnicamente fundamentadas, deverão ser encaminhadas
por meio do Sistema de Monitoramento de Atos Normativos - SISMAN, da Secretaria de
Defesa Agropecuária - SDA/MAPA, por meio do link: http://sistemasweb.agricultura.gov.br/
.

Parágrafo único. Para ter acesso ao SISMAN, o usuário deverá efetuar cadastro
prévio no Sistema de Solicitação de Acesso - SOLICITA, do MAPA, por meio do link:
https://sistemasweb.agricultura.gov.br/solicita/.

Art. 3º Caso haja alguma dificuldade de acesso ao SISMAN, as sugestões
deverão ser encaminhadas para o endereço eletrônico cgri.dsn@agricultura.gov.br , com o
título do e-mail: "Consulta Pública diretrizes para a condução da análise de risco de
importação de animais e seus produtos no território nacional ". No e-mail deverá constar
uma planilha eletrônica prevendo as seguintes colunas:

I - item: identificação do dispositivo (Exemplo: art. 1º, § 1º, inciso I, da proposta
de Instrução Normativa);

II - texto da minuta: citação da parte do texto original a que se refere;
III - sugestão: texto sugerido com alteração, inclusão ou exclusão;
IV - justificativa: embasamento técnico (ou legal) devidamente fundamentado

de modo a subsidiar a discussão;
V - contribuinte: responsável pela sugestão, identificado com o nome completo

(pessoa física) ou razão social (pessoa jurídica) e o endereço eletrônico para contato.
Parágrafo único. As sugestões ou comentários encaminhados eletronicamente

deverão permitir a função de copiar e colar o texto contido, para permitir a compilação e
avaliação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS AGRÍCOLAS
COORDENAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO

DE CULTIVARES

ATO Nº 5, DE 31 DE MAIO DE 2021

Em cumprimento ao disposto no § 2°, do art. 4º, da Lei n° 9.456, de 25 de abril
de 1997, e no inciso III, do art. 3°, do Decreto nº 2.366, de 5 de novembro de 1997, e o
que consta do Processo nº 21000.041808/2021-50, o Serviço Nacional de Proteção de
Cultivares, divulga, para fins de proteção de cultivares de MACADÂMIA (Macadamia
integrifolia Maiden et Betche; Macadamia tetraphylla L. Johns.), os descritores mínimos
definidos na forma do Anexo.

O formulário estará disponível aos interessados pela internet no endereço:
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-agropecuarios/insumos-
agricolas/protecao-de-cultivar/frutiferas.

RICARDO ZANATTA MACHADO
Coordenador

INSTRUÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS ENSAIOS DE DISTINGUIBILIDADE,
HOMOGENEIDADE E ESTABILIDADE DE CULTIVARES DE MACADÂMIA (Macadamia
integrifolia Maiden et Betche; Macadamia tetraphylla L. Johns.).

I. OBJETIVO
Estas instruções visam estabelecer diretrizes para as avaliações de

distinguibilidade, homogeneidade e estabilidade (DHE) a fim de uniformizar o
procedimento técnico de comprovação de que a cultivar apresentada é distinta de outra(s)
cujos descritores sejam conhecidos, homogênea quanto às suas características dentro de
uma mesma geração e estável quanto à repetição das mesmas características ao longo de
gerações sucessivas. Aplicam-se às cultivares de MACADÂMIA (Macadamia integrifolia
Maiden et Betche; Macadamia tetraphylla L. Johns.).

II. AMOSTRA VIVA
1. Para atender ao disposto no art. 22 e seu parágrafo único da Lei 9.456 de 25

de abril de 1997, o requerente do pedido de proteção obrigar-se-á a manter à disposição
do Serviço Nacional de Proteção de Cultivares - SNPC, no mínimo, 5 plantas, enxertadas
sobre o mesmo porta-enxerto utilizado no teste de DHE.

2. A amostra viva deverá apresentar vigor e boas condições fitossanitárias.
3. A amostra viva deverá estar isenta de tratamento que afete a expressão das

características da cultivar, salvo em casos especiais, devidamente justificados. Nesse caso,
o tratamento deverá ser detalhadamente descrito.

4. A amostra viva deverá ser mantida pelo obtentor à disposição do SNPC após
a obtenção do Certificado de Proteção. Entretanto, sempre que durante a análise do
pedido for necessária a apresentação da amostra para confirmação de informações, a
mesma deverá ser disponibilizada.

5. A amostra viva de cultivares estrangeiras deverá ser mantida no Brasil.
III. EXECUÇÃO DOS ENSAIOS DE DISTINGUIBILIDADE, HOMOGENEIDADE E

ESTABILIDADE - DHE
1. Os ensaios deverão ser realizados por, no mínimo, dois ciclos independentes

de cultivo. Considera-se que o ciclo de cultivo se inicia com o período de desenvolvimento
vegetativo ativo ou floração, continua com o período de desenvolvimento vegetativo ativo
ou floração e crescimento dos frutos, e conclui com a colheita dos frutos.

2. É essencial que as plantas produzam uma colheita satisfatória em cada um
dos dois ciclos de cultivo.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
financeiro_05
Retângulo
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